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1 INTRODUÇÃO

Mudanças no regime do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação (ICMS) vêm sendo propostas desde que o atual sistema foi 
implementado, na década de 1960, mas, apesar disso, pouco se avançou no sentido 
de resolver os principais problemas enfrentados tanto pelos estados quanto pelos 
contribuintes. Prova desse fato é que as propostas de reforma tributária que foram 
debatidas no Congresso Nacional nas últimas décadas tiveram, quase todas, como 
ponto central a mudança das regras do ICMS. Ao mesmo tempo, o sistema original 
foi pouco a pouco sofrendo mudanças pontuais, que, no todo, contribuíram para 
distorcer e piorar a qualidade da tributação sobre o consumo no Brasil.

O objetivo desta pesquisa será analisar, portanto, quais os problemas princi-
pais do regime do ICMS e as possíveis soluções apresentadas no debate para sua 
melhoria. Para isso, veremos, no primeiro momento, a evolução do regime jurídico 
do ICMS, desde sua criação até as últimas modificações mais relevantes, com a 
finalidade de apresentar como os problemas foram surgindo, permanecendo e 
sendo tratados desde a criação desse imposto.

Na segunda seção, observaremos a evolução em termos de importância e ar-
recadação do ICMS. Será apresentado como esse imposto acompanhou a elevação 
da carga tributária no Brasil, a partir da década de 1990, devido principalmente 
ao aumento da sua base realizado pela Constituição Federal de 1988 (CF/1988), 
a sua distribuição em termos de regiões e à distribuição da arrecadação em termo 
de bases tributadas. Essa análise será necessária para a compreensão da razão dos 
principais problemas envolvendo o ICMS – principalmente, a guerra fiscal. 

Em seguida, mostraremos o debate em torno dos principais problemas veri-
ficados no regime do ICMS: a guerra fiscal, o acúmulo de créditos, o cálculo por 
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dentro, o creditamento físico e a substituição tributária. Além de analisarmos o 
contexto dos problemas em termos jurídicos e econômicos, trataremos de expor 
as principais propostas de modificações para resolver tais questões.

Por fim, debateremos a proposta de implementação do imposto sobre o valor 
agregado (IVA), que frequentemente é trazido à discussão como a alternativa mais 
viável para a tributação do consumo no Brasil e que acabaria com os principais 
problemas hoje verificados no regime desse imposto.

2 DETERIORAÇÃO DE UM SISTEMA? DAS ORIGENS DO ICMS AO REGIME ATUAL

2.1 Da criação aos primeiros anos do ICM

O Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM) nasce na reforma tributária2 
promovida pela Emenda Constitucional (EC) no 18/1965, em substituição ao 
Imposto sobre Vendas e Consignações (IVC) e na tentativa de implementar um 
sistema moderno de tributação sobre o valor adicionado no Brasil. A criação do 
ICM teve como modelo o IVA francês original, cuja base não incluía os serviços 
(Varsano, 2014). Ressalta-se que o sistema então criado tinha como proposta ini-
cial a promoção do equilíbrio federativo, pois previa repartição dos tributos entre 
os entes federativos e um regime de transferências voltado para os estados menos 
desenvolvidos. Entretanto, Rezende aponta que “a adoção do ICM não aplacou 
os conflitos federativos”, tendo-se em vista que alterações pontuais foram sendo 
feitas ao longo do tempo, no sentido de responder às demandas dos estados me-
nos desenvolvidos perante a “excessiva concentração da arrecadação nos Estados 
Industrializados” (Rezende, 2012, p. 14). Importante, portanto, para a análise das 
atuais distorções no regime jurídico e econômico do ICMS, o estudo do modelo 
original desse imposto, bem como das diversas alterações legais posteriores, que 
foram aos poucos modificando tal regime.

Um dos objetivos da implementação do ICM era corrigir a distorção que 
o IVC criava sobre o comércio interestadual. Pela redação original do IVC na 
Constituição de 1934, o imposto seria uniforme, sem distinção de procedência, 
destino ou espécie dos produtos, o que asseguraria a isonomia da tributação entre 
as vendas para consumo interno, aquelas destinadas para outra Unidade da Fede-
ração (UF) e de produtos importados de outro estado. A Constituição de 1946, 
entretanto, ao acabar com a exigência de uniformidade por espécies de produto, 
fez com que a tributação por determinado estado pudesse variar de acordo com a 

2. Tal reforma, segundo Rezende, representava “uma mudança profunda no regime de discriminação constitucional de 
rendas na federação brasileira, que visava construir um sistema tributário nacional” (Rezende, 2012, p. 14). O autor 
ainda descreve que a comissão responsável pela proposta da reforma adotou duas premissas para orientar seu traba-
lho: “a primeira buscou distinguir os impostos em razão de suas bases econômicas, ao invés de sua natureza jurídica. 
A segunda assentou-se na concepção de um sistema tributário nacional, em oposição ao critério histórico marcado 
pela coexistência de três regimes tributários autônomos: o federal, o estadual e o municipal” (Rezende, 2012, p. 27).
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espécie do produto. Assim, ainda que o mesmo produto tivesse que ser tributado 
igualmente – independentemente da origem ou destino –, os estados poderiam 
com essa mudança aplicar alíquotas diferenciadas a depender do produto, com a 
finalidade de proteger ou incentivar a produção local. 

O fato do IVC ter incidência cumulativa e ser cobrado nas operações inte-
restaduais, implicava, segundo Rezende: 

a existência de barreiras tributárias à livre movimentação de produtos no território 
da União. Em consequência, os estados passavam a dispor de condições para usar a 
política tributária como instrumento de promoção do desenvolvimento (Rezende, 
2012, p. 14). 

Tal política era feita através da redução da alíquota aplicada a certos produtos, 
cuja produção se queria atrair para dentro do território do estado, e do aumento 
da alíquota aplicada a produtos vindos de fora. Dessa forma, 

embora a paridade na tributação de produtos locais e importados ficasse mantida, 
a produção em um determinado estado era onerada pelo imposto cobrado sobre 
matérias-primas, produtos intermediários e equipamentos oriundos de outras uni-
dades da Federação (Rezende, 2012, p. 14).

A proposta de criação do ICM buscou, portanto, corrigir essas ineficiências 
econômicas geradas pelo sistema do IVC, que configuravam – já naquela época –  
uma guerra fiscal entre os estados. A comissão de reforma então propôs a uni-
formização da alíquota interna e a aplicação do princípio da não cumulatividade 
também ao comércio interestadual, adotando-se alíquota-teto uniforme nessas 
operações. Rezende descreve que a alíquota única, entretanto, logo foi abandona-
da, empregando-se uma alíquota diferenciada para os estados das regiões Norte e 
Nordeste, “visando a compensar o fato de que, em face das alíquotas mais elevadas 
do IVC adotadas nessas regiões, uma alíquota única deixá-la-iam em desvanta-
gem” (Rezende, 2012, p. 34). Além disso, desde a versão inicial da proposta de 
emenda à Constituição (PEC) que criava o ICM, estava previsto que o imposto 
não deveria onerar as exportações, preservando-se o crédito do imposto cobrado 
em etapas anteriores.

Posteriormente, a CF/1967 atribuiu ao Senado Federal a competência para 
estabelecer as alíquotas máximas do ICM para as operações internas, bem como 
para as exportações ao exterior, e o Ato Complementar no 40/1968 determinou 
alíquotas uniformes para todas as mercadorias nas operações internas e interesta-
duais e nas exportações.

Apesar dos ganhos de arrecadação que os estados tiveram com a implementa-
ção do ICM, conforme demonstrado por Rezende (2012), a perda de posição do 
Nordeste no total arrecadado deu início a discussões sobre a alíquota única de 15% 
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aplicada às operações interestaduais. Segundo esses estados, tal alíquota tinha por 
consequência o fato de a receita das vendas em operações interestaduais concentrar-se 
no estado produtor, “o que, ao fim e ao cabo, implicava uma transferência de renda 
dos consumidores dos estados mais pobres para os estados mais desenvolvidos” 
(op. cit., p. 38). Assim, as resoluções nos 65/1970 e 58/1973 reduziram as alíquotas 
internas para 16% e 15%, para estados do Norte e Nordeste, e 15% e 14%, para 
demais estados, respectivamente, além de diminuírem as alíquotas interestaduais 
para 12% e 11%, pela segunda resolução. A diminuição das alíquotas interestaduais 
fez com que a arrecadação das regiões menos desenvolvidas crescesse, mas não foi 
suficiente para impedir a competição fiscal, mesmo que a participação do Sudeste 
tenha se reduzido em 3 pontos percentuais (p.p.) à época, conforme observado 
por Rezende (2012).

Outra importante medida realizada na década de 1970 – e que até hoje cria 
impactos importantes no que tange à guerra fiscal entre os estados, conforme 
veremos em seguida – foi a edição da Lei Complementar (LC) no 24/1975. Essa 
lei prevê a necessidade de realização de convênio, por decisão unanime entre os 
estados, para a concessão de benefícios fiscais de qualquer espécie.

Por fim, pela Resolução no 7/1980, o Senado implementou um sistema 
diferenciado de alíquotas interestaduais em função da origem e destino das mer-
cadorias, sistema que prevalece até hoje. Já a Resolução no 22/1989 estabeleceu a 
alíquota interestadual em 12% sobre a saída de mercadorias com destino ao Sul e 
Sudeste e reduziu para 7% a alíquota sobre as saídas de mercadorias dessas regiões 
para as demais.

2.2 O ICMS na Constituição de 1988

A CF/1988 foi uma janela de oportunidade política para a modificação do sistema 
do ICM vigente desde a década de 1960. A proposta mais discutida no âmbito da 
Constituinte foi a apresentada pela Comissão da Reforma Tributária e Descen-
tralização Administrativo-Financeira (Cretad), instituída pelo governo federal no 
âmbito da então Secretaria do Planejamento (Seplan) e divulgada em uma série 
de textos pelo Ipea. Tal projeto propunha reunir os principais impostos indiretos 
(Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, ICM e Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza – ISS) em apenas um imposto sobre o valor agregado e alcan-
çaria não somente os bens e serviços, mas também minérios, combustíveis, energia 
elétrica, telecomunicações e serviços de transporte; bases que até então eram tribu-
tadas pelos impostos únicos da União. Além da melhoria da eficiência do sistema 
(Ipea, 1987a, p. 18-21), a proposta do Cretad enumerou os objetivos de criação 
do IVA: aumentar a autonomia fiscal de estados e municípios, a descentralização 
administrativo-financeira e a equidade, com a possibilidade de reduzir os impostos 
sobre produtos essenciais. A adoção do “princípio do destino” foi uma mudança 
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muito controversa proposta pela comissão e aplicar-se-ia às operações tanto internas 
quanto às destinadas ao exterior. O projeto afirma que, assim, a 

tributação em cada estado fica relacionada ao consumo (ou utilização) dos bens no 
respectivo território. Isto permite devolver aos Estados a autonomia perdida com a 
criação do ICM (que tem características de imposto de produção) (Ipea, 1987a, p. 16).

 A razão apresentada pelo projeto é que “um imposto sobre a utilização de bens 
é mais apropriado ao papel de tributo estadual que um imposto sobre a produção” 
(Ipea, 1987a, p. 16). De acordo com o projeto, a mobilidade geográfica dos con-
sumidores é mais difícil que a dos produtores e, portanto, uma diferença da carga 
tributária entre os estados leva ao deslocamento dos agentes econômicos. Em outras 
palavras, a tributação da produção pelos estados com diferentes cargas tributárias 
“estimula movimentos de capital das regiões de alta para as de baixa tributação” 
(Ipea, 1987a, p. 16). Essa situação tem por consequência a redução dos impostos 
pelos governos dos estados para atrair empresas e indústrias para seus territórios, o 
que cria uma guerra fiscal entre estes. Em vez disso, a criação de um imposto sobre 
o consumo poderia gerar movimento de consumidores para os estados onde os 
impostos são mais baixos. Contudo, os custos de deslocamento dos consumidores 
são mais elevados que aqueles das empresas e, assim, mais difíceis de ocorrer.

Apesar de o projeto do Cretad ter sido o mais discutido no âmbito da Cons-
tituinte, “quase nada do que foi proposto por ela foi aproveitado, e o que foi apro-
veitado, sem atentar para o conjunto, acabou contribuindo para gerar distorções 
do ponto de vista econômico, regional, federativo e social” (Rezende, 2012), p. 47. 
Desde o início da Assembleia Constituinte, os representantes dos estados do Norte 
e do Nordeste defenderam que a ampliação da base do ICM – através da criação de 
um IVA – poderia ser um avanço técnico, mas não traria resultados significativos 
em termos de aumento de receitas, devido aos baixos níveis de desenvolvimento 
regional e as dificuldades de ajustes iniciais (Rezende e Afonso, 1987, p. 7). Em 
razão disso, os representantes desses estados defenderam que apenas o aumento de 
transferências poderia, em curto prazo, promover elevação significativa das receitas 
fiscais para estados e municípios. 

Desde o primeiro projeto elaborado pela Subcomissão de Tributos, Partici-
pação e Distribuição das Receitas, a base do ICMS foi aumentada para incorporar 
os combustíveis, a energia elétrica, os serviços de comunicações e os minerais. A 
razão apresentada pelo relator do projeto na subcomissão para dar aos estados a 
competência para impor impostos sobre essas bases era a de que, sob a competência 
da União, esses impostos eram monofásicos. Com a incorporação na base do ICM, 

evita-se a cumulatividade do imposto (...) com os efeitos adversos que daí surgem, 
permite-se ainda a exata quantificação dos tributos incidentes sobre os bens e ser-
viços, imprescindível para eventuais desonerações na exportação para o Exterior 
(Brasil, 1988). 
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A consequência do sistema adotado pela CF/1988 (possibilidade de os estados 
legislarem sobre as alíquotas internas do ICMS combinada com a manutenção 
do regime misto origem-destino aplicado à cobrança desse imposto) agravou o 
problema da tributação do comércio interestadual, segundo Rezende (2012). Além 
disso, as regras previstas para a tributação das operações interestaduais trouxeram 
dois tipos de distorções. Primeiro “contribuíram para ampliar as possibilidades 
de evasão mediante o estímulo a práticas fraudulentas de simulação de venda de 
mercadorias para estados em que as alíquotas aplicadas a operações interestaduais 
eram reduzidas” (op. cit., p. 49). Em segundo lugar, 

a diferença nas alíquotas aplicadas a operações interestaduais passou a estimular o 
deslocamento de centros de comercialização para regiões mais distantes dos centros 
consumidores, agregando ineficiência à tributação (Rezende, 2012, p. 49).

Assim, a CF/1988, ao estabelecer a autonomia dos estados para definirem a 
alíquota interna, manter a arrecadação na produção e expandir a base tributária 
do ICMS “contribuiu para ampliar as distorções desse imposto e para acirrar os 
conflitos federativos” (Rezende, 2012, p. 48).

3 LEI KANDIR E MODIFICAÇÕES RECENTES

A LC no 87/1996, conhecida como “Lei Kandir”, estabeleceu as normas gerais do 
ICMS. A ideia central do projeto era exonerar todo o processo de exportação, sem 
se limitar ao valor agregado da última operação antes da exportação, como era a 
prática até então. A proposta era estender a desoneração desse imposto para pro-
dutos primários e semielaborados destinados à exportação. Segundo Kume e Piani, 

do ponto de vista econômico, a desoneração das exportações de produtos primários 
e semielaborados já significaria o fim de uma séria distorção resultante da tributação 
de importantes segmentos produtivos, que contribui para a redução da competitivi-
dade de produtos brasileiros no mercado internacional (Kume e Piani, 1997, p. 1). 

Outra previsão trazida pela Lei Kandir é a não cumulatividade pelo crédito 
financeiro – ou seja, a possibilidade de aproveitamento de créditos referentes a 
aquisição de bens de capital e de bens de uso e consumo pelo estabelecimento e 
utilizados no âmbito de atividade da pessoa jurídica. Conforme veremos a seguir, 
a previsão até então era de não cumulatividade pautada no crédito físico – isto é, 
somente o imposto pago nas mercadorias adquiridas para revenda, agregadas ao 
produto final ou consumidas no processo de industrialização, poderia ser deduzido 
do imposto a pagar. Assim, além da desoneração do ICMS sobre as exportações, 
a Lei Kandir também procurou satisfazer o princípio da não cumulatividade do 
imposto, para transformar o ICMS em real IVA, baseado no consumo, e não na 
produção (Pellegrini, 2006). Todas essas mudanças foram projetadas para reduzir os 
efeitos cumulativos e tornar o ICMS mais compatível com sua função econômica. 
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De acordo com o projeto de lei, “passa-se de um imposto tipo produto bruto a um 
imposto tipo consumo, que pode tornar-se poderoso indutor de novos investimen-
tos”. Entretanto, veremos que a previsão do crédito financeiro jamais foi colocada 
em pratica desde então, pois modificações posteriores à lei prorrogaram a entrada 
em vigor dessa possibilidade, razão pela qual o princípio da não cumulatividade 
ainda não é satisfeito em sua plenitude. A última modificação trouxe a previsão de 
início da sua aplicação para 1o de janeiro de 2020 (LC no 138/2010). 

Tendo-se em vista que o projeto Kandir trazia uma série de desonerações 
fiscais em matéria do ICMS – notadamente das exportações de produtos primá-
rios e semielaborados –, o que resultaria em diminuição das receitas fiscais para 
os estados da Federação, mecanismos de compensação tiveram de ser previstos e 
foram a questão central do debate na sua aprovação. 

Em 1999, a necessidade de ajuste fiscal do governo federal devido a crises 
internacionais foi repassada aos governos dos estados, que enfrentaram forte pressão 
para gerar superavit primários. Nesse cenário, os estados optaram por aumentar a 
carga tributária por meio da redução da desoneração fiscal prevista na Lei Kandir. 
Assim, a LC no 102/2000 trouxe restrição da dedução do crédito do ICMS sobre a 
aquisição de bens de capital e de bens de uso e consumo, a LC no 115/2002 previu 
o aproveitamento do crédito do ICMS incidente nas compras de equipamentos e 
demais bens incorporados ao ativo permanente em 48 parcelas mensais, e, pela EC 
no 38/2001, passou-se a cobrar o imposto sobre todas as importações. No que se 
refere à compensação das perdas para os estados, o modelo de “seguro receita” foi 
alterado para um novo sistema, baseado em um fundo de recursos da União. Os 
recursos desse fundo deveriam ser transferidos para os estados de acordo com coefi-
cientes fixos previstos em lei,3 definidos na sequência das negociações entre estados, 
sem a participação da União. Em seguida, a LC no 115/2002 trouxe a previsão de 
que, a partir de 2004, os valores transferidos seriam definidos durante a votação 
do orçamento federal no Congresso, e não mais a partir das regras da Lei Kandir, 
o que trouxe incerteza dos montantes a serem transferidos, que estarão sujeitos a 
fatores políticos das discussões do orçamento federal no Congresso a cada ano.4

A EC no 42/2003 constitucionalizou a desoneração das exportações e o meca-
nismo de compensação dos estados e ainda criou um terceiro tipo de compensação, 
a partir de 2004, também destinado a compensar a desoneração das exportações de 
produtos primários e semielaborados. O valor da transferência não é fixado por lei, 

3. Os coeficientes foram estabelecidos pela Lei Complementar (LC) no 102/2000. Essa lei previu ajustes nos coeficientes 
aplicados após 2000. No entanto, esse ajuste não se realizou, e as porcentagens acordadas para 2000 estão, portanto, 
em vigor por período indeterminado. 
4. Pellegrini (2006) mostrou que a grande demora para a aprovação do orçamento federal de 2006 é explicada pela 
definição do valor da compensação feita pela União, a dificuldade dos estados em acordar sobre a distribuição dessa 
compensação e para determinar os coeficientes.
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mas deve ser estabelecido no orçamento federal, em relação ao valor da compensa-
ção prevista na Lei Kandir,5 passando a ter duração por período indeterminado.6  
No que tange à desoneração das exportações, apesar de agora estar constitucional-
mente prevista, “na prática, a plena desoneração das exportações continua limitada 
pelas dificuldades que o exportador enfrenta para aproveitar os créditos acumulados 
nas operações que antecedem a venda para o exterior” (Rezende, 2012, p. 54).

Além disso, desde 2004, a União apresenta o projeto de orçamento ao Con-
gresso sem a previsão das compensações previstas pela Lei Kandir, nem da assis-
tência financeira criada em 2004. Como resultado, os representantes dos estados 
são obrigados a negociar os percentuais e os valores das transferências juntamente 
com outras demandas apresentadas durante as discussões do orçamento (Pellegrini, 
2006). Assim, tendo-se em conta a redução progressiva das transferências de receitas 
e o aumento significativo das exportações, a utilização de critérios de repartição 
independentes das perdas estimadas fez com que os estados exportadores repassem 
as perdas para as empresas exportadoras, através da criação de obstáculos para a 
efetiva implementação da desoneração (op. cit.). Esses estados adotaram, portanto, 
tais práticas de forma coordenada, o que é mais eficaz para fazer pressão para que 
a União aumente a compensação. O efeito dessa restrição à desoneração do ICMS 
sobre exportações reduz a competitividade e as próprias exportações, devido ao 
efeito cumulativo desse imposto na cadeia de exportação. No entanto, os efeitos 
aparecem no longo prazo, particularmente sobre o investimento na produção para 
mercados externos, cujos lucros são afetados negativamente pela falta de interesse 
entre os estados para atrair atividades de exportação. 

Entre as modificações mais recentes, podemos citar a Resolução no 13 do 
Senado Federal, de 26 de abril de 2012, que unificou a alíquota do ICMS em 4% 
incidente nas operações interestaduais com produtos importados ou com produtos 
que foram submetidos a processo de industrialização e “resultem em mercadorias 
ou bens com Conteúdo de Importação superior a 40%” (Brasil, Resolução no 13). 
Tal resolução foi editada para acabar com uma guerra fiscal especifica, chamada 
de “guerra dos portos”, em que estados concediam benefícios fiscais nas operações 
de importação ou com produtos importados. A iniciativa demonstra avanço no 
combate à guerra fiscal entre os estados, mesmo que limite apenas certos tipos de 
benefícios fiscais irregulares. 

5. O valor é repartido entre os estados de acordo com coeficientes ratificados todos os anos, a partir de 2004. Os 
coeficientes diferem dos estipulados pela Lei Kandir, a fim de compensar as distorções na repartição entre os estados 
previstas nessa lei. 
6. A lei previu a duração da compensação até 2006. No entanto, a Emenda Constitucional (EC) no 42/2003 simplesmente 
exigiu que a compensação fosse feita em pelo menos até 80% do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) recolhido 
no destino, o que significa que as regras se aplicam por período indeterminado.
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A mais recente alteração relativa ao ICMS e que traz modificações importantes 
foi a EC no 87/2015, conversão da “PEC do Comércio Eletrônico”. A EC modifica 
o art. 155, § 2o, inciso VII da CF/1988. Até a mudança, em relação às operações 
e às prestações que destinavam bens e serviços a consumidor final localizado em 
outro estado, adotava-se: i) a alíquota interestadual, quando o destinatário for 
contribuinte do imposto, hipótese na qual caberá ao estado da localização do 
destinatário o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a 
interestadual; e ii) a alíquota interna, quando o destinatário não for contribuinte 
do imposto. Com a EC no 87/2015, nas operações e prestações que destinem bens 
e serviços a consumidor final – contribuinte ou não do imposto –, localizado em 
outro estado, adotar-se-á a alíquota interestadual e caberá ao estado de localização 
do destinatário o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna do 
estado destinatário e a alíquota interestadual. Ou seja, a partir da EC no 87/2015, 
aplicar-se-á sobre as vendas para consumidor final localizado em outro estado – 
contribuinte ou não do imposto –, além da alíquota interestadual, o diferencial 
de alíquota devido ao estado do destinatário. Antes da mudança, esse diferencial 
somente era devido se a venda fosse feita para o consumidor final contribuinte 
do imposto. Para os não contribuintes, aplicava-se somente a alíquota interna do 
estado de saída.

A EC no 87/2015 ainda determina que a responsabilidade pelo recolhimento 
do imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual, de 
que trata o inciso VII, será atribuída: i) ao destinatário, quando este for contribuinte 
do imposto; e ii) ao remetente, quando o destinatário não for contribuinte deste. 
Por fim, a referida emenda ainda traz regras de transição aplicáveis até 2019, ano a 
partir do qual 100% do imposto restará com o estado de destino da mercadoria.7 
Tal mudança beneficia os estados consumidores, já que – antes da mudança, pelo 
recolhimento na produção – tais estados não recolhiam o ICMS sobre operações 
que destinavam mercadorias a consumidores finais não contribuintes, tal como 
ocorre nas vendas envolvendo o comércio eletrônico. Assim, tal medida constitu-
cional inegavelmente representa mais um passo em direção a adoção do princípio 
do destino para o imposto.

7. Art. 2o O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar acrescido do seguinte art. 99:
“Art. 99. Para efeito do disposto no inciso VII do § 2o do art. 155, no caso de operações e prestações que destinem bens 
e serviços a consumidor final não contribuinte localizado em outro Estado, o imposto correspondente à diferença entre 
a alíquota interna e a interestadual será partilhado entre os Estados de origem e de destino, na seguinte proporção: 
I - para o ano de 2015: 20% (vinte por cento) para o Estado de destino e 80% (oitenta por cento) para o Estado de 
origem; II - para o ano de 2016: 40% (quarenta por cento) para o Estado de destino e 60% (sessenta por cento) para 
o Estado de origem; III - para o ano de 2017: 60% (sessenta por cento) para o Estado de destino e 40% (quarenta por 
cento) para o Estado de origem; IV - para o ano de 2018: 80% (oitenta por cento) para o Estado de destino e 20% 
(vinte por cento) para o Estado de origem; V - a partir do ano de 2019: 100% (cem por cento) para o Estado de destino.”
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4 EVOLUÇÃO DA ARRECADAÇÃO E IMPORTÂNCIA ATUAL DO ICMS

4.1 Evolução da arrecadação e participação na carga tributária 

A arrecadação do ICMS dos estados em relação ao produto interno bruto (PIB) 
acompanhou a elevação da carga tributária a partir da década de 1990, especial-
mente em razão do aumento da base efetuado pela CF/1988. 

GRÁFICO 1
Carga tributária (1988-2014)
(Em % do PIB)
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Fonte: Receita Federal do Brasil. 
Elaboração da autora.

Entretanto, o aumento do ICMS não foi geograficamente uniforme, sen-
do mais forte nos estados do Sudeste, enquanto nos estados de outras regiões o 
crescimento da arrecadação foi menor. Isso pode ser explicado pelo fato de que o 
Sudeste é a região mais rica e produtiva do Brasil e, sendo o imposto arrecadado na 
produção, é evidente que tal região será a que mais se beneficia. O PIB médio da 
região era cerca de 57% do PIB nacional, entre 1995 e 2009; por sua vez, os estados 
arrecadaram 56% do ICMS total. Ou seja, se o ICMS permaneceu na CF/1988 
um imposto arrecadado pelo estado de produção, a lógica é que o estado com o 
PIB mais elevado será aquele que terá a maior parte da arrecadação desse imposto. 

Ao contrário, em regiões onde o PIB é menor, as receitas do ICMS serão 
igualmente baixas. Este é o caso do Norte (5% do PIB versus 5% do ICMS) e 
do Centro-Oeste (9% do PIB versus 8% do ICMS). Isso causa crescimento das 
desigualdades entre os estados, dado que os mais ricos têm, portanto, mais re-
cursos fiscais advindos desse imposto. Esse fato, portanto, é parte da justificativa 
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apresentada nos projetos de reforma para que o ICMS passe a ser arrecadado, não 
no estado de produção, mas no estado de consumo. 

GRÁFICO 2
ICMS/PIB (1990-2014)
(Em % do PIB)
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Fonte: Receita Federal do Brasil.
Elaboração da autora.

GRÁFICO 3
Distribuição do ICMS por região (1997-2015)
(Em R$ mil)
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Fonte: Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz).
Elaboração da autora. 
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Outra questão importante que merece ser destacada, e que em parte possibi-
litou o avanço da guerra fiscal entre os estados, é a distribuição da arrecadação em 
termo de bases tributadas. As receitas do ICMS oriundas de blues-chips constituíram 
uma variável que desempenhou papel importante. Trata-se de um grupo formado 
por: comunicação, eletricidade e combustíveis, que passaram para a base do imposto 
com a reforma empreendida pela CF/1988.8 As blues chips representaram cerca de 
36% das receitas do ICMS em 2015 e em torno de 37% do total das arrecadações 
desse imposto, entre 1997 e 2015.

Além disso, se observarmos a evolução da participação das blues chips no total 
de recursos oriundos do ICMS, podemos constatar que a tributação sobre essas 
bases aumentou de maneira muito mais intensa que outras atividades – comércio 
e indústria, por exemplo. Rezende (2009a) afirma que a mudança de competência 
referente à tributação de comunicações, eletricidade e combustíveis para os estados 
mudou a natureza do imposto, dado que o ICMS passou a apoiar-se sobre esses 
novos setores e nas tradicionais fontes de receitas públicas (cigarro e bebidas). Con-
forme veremos a seguir, isso possibilitou abrir espaço fiscal para o aprofundamento 
de política de concorrência agressiva por parte dos estados (a guerra fiscal), com 
vistas a atrair investimentos para seu território.

GRÁFICO 4
Participação do ICMS por setores (1987-2015)
(Em R$ mil)
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Fonte: Confaz. 
Elaboração da autora.

8. Segundo o exposto no decorrer da pesquisa, essas bases eram tributadas pela União antes de 1988.
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GRÁFICO 5
Participação do ICMS por setores (1997-2015)
(Em %)
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Fonte: Confaz.
Elaboração da autora.

A crescente relevância do ICMS em termos de receitas fiscais para os estados, 
as disparidades regionais – tendo-se em vista seu sistema de recolhimento no estado 
de produção – e a distribuição da arrecadação em termos de bases tributadas tra-
zem importantes consequências e criam diversos entraves jurídicos e econômicos, 
conformes veremos a seguir. 

5 �PRINCIPAIS ENTRAVES JURÍDICOS E ECONÔMICOS E PROPOSTAS MARGINAIS 
DE MELHORIA 

5.1 O ICMS e a guerra fiscal: contexto e propostas de solução 

Um dos principais problemas ligados ao ICMS e central nas discussões atuais 
sobre o tema diz respeito à necessidade de eliminar a guerra fiscal entre os estados.  
A maioria das propostas envolvendo mudanças nesse imposto centra-se na alteração 
da tributação do comércio interestadual (Varsano, 2014; Lukic, 2014). Apesar 
de as tentativas de reforma tributária desde 1988 proporem alterações no regime 
jurídico do imposto, com a finalidade de eliminar o problema, estas não obtive-
ram, no entanto, êxito na sua aprovação, devido a conflitos políticos e federativos, 
conforme demonstrado por Lukic (2014).

A incorporação de novas bases ao ICMS pela CF/1988 (energia elétrica, 
combustíveis e serviços de comunicação, conforme demonstrado anteriormen-
te) – combinada com o aumento das transferências federais via fundos –, abriu 
espaço fiscal para o aumento da concessão de benefícios fiscais, o que aumentou 
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a guerra fiscal entre os estados. Por consequência, houve redução do potencial de 
arrecadação desse imposto, traduzida por diminuição da sua base de arrecadação, 
para concentrar-se sobre as blues chips (Rezende, 2009a). 

Além disso, a razão que os estados mais pobres utilizam para justificar a 
necessidade da guerra fiscal é a ausência de política de desenvolvimento regional 
por parte do governo federal. Sobre essa questão, Varsano (1997) afirmou que é 
necessário que recursos públicos sejam investidos para o fim de desenvolver uma 
política industrial, a descentralização da produção e o desenvolvimento regional. 
Entretanto, segundo ele, 

tais objetivos, no entanto, são necessariamente nacionais e, por isso, devem ser 
perseguidos sob a coordenação do governo central. Quando, por meio da guerra 
fiscal, estados tentam assumir esse encargo, o resultado tende a ser desastroso 
(Varsano, 1997, p. 11). 

Nesse sentido, Rezende explica que, nos sistemas federativos, a implementação 
do desenvolvimento regional sempre envolveu dificuldade adicional, tendo-se em 
conta a necessidade de coordenação entre as iniciativas do governo federal com as 
práticas dos estados (Rezende, 2006).

Enquanto, durante o período militar, as políticas de desenvolvimento regional 
foram implementadas pelo governo federal, com a criação de inúmeras institui-
ções – tais como empresas públicas, programas específicos e entidades regionais de 
desenvolvimento –, desde a década de 1980, principalmente por conta de proble-
mas econômicos, a intervenção do governo federal no desenvolvimento regional 
diminuiu, e a privatização de empresas públicas eliminou muitos instrumentos 
para a distribuição regional de investimentos (Rezende, 2009a). No entanto, a 
questão decisiva foi a mudança no papel do Estado nessa matéria, durante o go-
verno Fernando Henrique Cardoso. Para Rezende, houve 

o progressivo abandono de qualquer política mais ativa de intervenção, tanto no 
âmbito das políticas industriais como nas de desenvolvimento regional. A ênfase na 
preservação dos mecanismos do livre mercado, combinada às pressões derivadas da 
necessidade do ajuste fiscal, levou à virtual retirada do governo federal no campo das 
políticas ativas de desenvolvimento (Rezende, 2006, p. 08). 

Outra variável também desempenhou papel importante nesse processo: a 
interrupção do processo de descentralização industrial gerado por políticas federais, 
que começou na década de 1970. A partir dos anos 1990, sinais de centralização da 
indústria começaram a aparecer, até mesmo em setores específicos, para os estados 
mais ricos da região Sudeste (Rezende, 2006).

Por todas essas razões, os estados tiveram de iniciar uma política própria de 
desenvolvimento regional: “o espaço vazio deixado pela omissão federal tenderia a 
ser naturalmente ocupado, como de fato o foi, por políticas estaduais mais amplas 
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e ativas” (Rezende, 2006, p 08). Além disso, é necessário acrescentar a esses fatos 
que, na década de 1990, houve uma retomada dos investimentos estrangeiros na 
América Latina, o que resultou na intensificação dos conflitos entre os estados que 
lutavam por esses investimentos. 

Rezende diz que um consenso se forma em torno da ideia de que o aumento 
da guerra fiscal é resultado das regras particulares da tributação brasileira, única no 
mundo, que colocou o imposto sobre consumo na gestão autônoma dos estados.  
A adoção do princípio de origem no comércio entre os estados e as alíquotas do 
imposto relativamente elevadas fazem com que esse imposto, de certo modo, se 
torne uma poderosa ferramenta para lançar incentivos fiscais para atrair empresas 
(Rezende, 2009a). 

No que se refere à dinâmica da guerra fiscal, como já afirmado, do ponto de 
vista do estado, dar incentivos e benefícios fiscais pode tornar-se um meio para 
seu desenvolvimento. As empresas atraídas por essa prática promovem a ativida-
de econômica, aumentando a produção e a criação de emprego no território do 
estado, bem como geram receitas fiscais suplementares. De acordo com Rezende 
(2009a), a guerra fiscal leva a resultados positivos a médio e longo prazo para os 
estados vitoriosos na competição pelos investimentos. Com a instalação de novas 
empresas em seus territórios, os estados garantem – além de benefícios imediatos, 
como emprego e renda – aumento da arrecadação do ICMS no futuro. Assim, os 
ganhadores são geralmente os estados mais ricos, com a melhor infraestrutura e os 
mercados mais desenvolvidos. Nesse sentido, Varsano ressalta que uma das carac-
terísticas da guerra fiscal é que, uma vez em curso, todos os estados são obrigados 
a participar. Os não participantes arriscam perder a produção, haja vista que as 
empresas que se beneficiam de isenções fiscais têm vantagens competitivas sobre 
as demais. Isso incentiva empresas concorrentes localizadas em outros estados a 
realocar a produção. Assim, para não perder a produção, o estado – mesmo com 
relutância – deve entrar nessa concorrência fiscal (Varsano, 2001). O autor enfatiza 
que, em pouco tempo, todos os estados disputam o investimento e a realocação 
das empresas sobre seus territórios. Portanto, o conflito federativo é acirrado (op. 
cit.). Aliás, uma pesquisa de 1997 mostrou que benefícios fiscais eram a principal 
razão – ao lado da proximidade do mercado – para que as empresas se estabeleçam 
em outro estado (CNI e Cepal, 1997).

Para além desse problema, na medida em que todos os estados executam 
essa prática, sua eficácia diminui. Há diminuição das receitas em todos os estados, 
porque os incentivos fiscais oferecidos são semelhantes. Assim, o benefício perde 
o poder de estimular a localização da produção em determinado estado (Varsano, 
2001). Dessa forma, o benefício fiscal não é mais um incentivo e torna-se simples 
redução do imposto. Varsano explica que “quando o processo atinge este estágio, as 
firmas escolhem sua localização levando em conta apenas as condições de mercado 
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e de produção (e pagando menos imposto em qualquer lugar em que decidam se 
instalar)” (op. cit., p. 20).

Além do mais, com os benefícios fiscais, os estados abrem mão de recursos 
para a prestação de serviços (educação, saúde, infraestrutura etc.), o que gera ins-
tabilidade macroeconômica (Varsano, 1997). Mesmo sob um deficit orçamentário, 
devido ao desequilíbrio das contas públicas dos estados, muitos destes insistem em 
participar de um verdadeiro “leilão” promovido por empresas que querem criar 
novos estabelecimentos no país (op. cit.). Assim, os estados mais pobres e menos 
desenvolvidos tornam-se incapazes de fornecer serviços públicos e infraestrutura 
de qualidade. Nas etapas finais da guerra fiscal, os que ganham são os estados mais 
desenvolvidos, o que aumenta as disparidades de renda (Varsano, 2001). Sobre o 
assunto, Appy afirma que 

os estados, sobretudo os mais pobres, começaram a perceber que a guerra fiscal 
contribui para a perda de receita, sem de fato contribuir para o desenvolvimento. 
Em muitos casos, inclusive, no Nordeste, por exemplo, é possível ver claramente 
que existem dois blocos de estados. Tem aqueles que são os estados mais pobres, que 
estão preocupadíssimos com os incentivos que os estados mais ricos do Nordeste 
dão, ou seja, temos uma briga intrarregional muito clara, no qual os mais pobres 
estão perdendo (Appy, 2012). 

Devido a esse fato, “a guerra fiscal deixou de fazer sentido também para os 
estados como instrumento de desenvolvimento” (Appy, 2012).

Outra consequência da guerra fiscal é a incerteza sobre os investidores, já 
que obtêm benefícios que posteriormente podem ser declarados ilegais pelo Poder 
Judiciário. Conforme já citado, a LC no 24/1975 proíbe a concessão de qualquer 
tipo de benefícios ou incentivos fiscais pelos estados, exceto nos casos em que são 
aprovados por unanimidade por estes no âmbito do Conselho Nacional de Política 
Fazendária (Confaz). Contudo, essa lei nunca foi respeitada, e diversos estados 
concedem benefícios à revelia desse órgão. Por essa razão, o Supremo Tribunal 
Federal (STF) do Brasil, em 2011, declarou vários desses incentivos como sendo 
inconstitucionais, por ofensa aos arts. 150, 6o, 152 e 155, 2o, inciso XII, letra “g”, 
da CF/1988. Em abril de 2012, o STF editou a Proposta de Súmula Vinculante 
no 69, com o seguinte preceito: 

Qualquer isenção, incentivo, redução de alíquota ou de base de cálculo, crédito 
presumido, dispensa de pagamento ou outro benefício fiscal relativo ao ICMS 
concedido sem prévia aprovação em convênio celebrado no âmbito do CONFAZ, é 
inconstitucional (STF, 2012, Proposta de Súmula Vinculante no 69).

Além disso, do aspecto econômico, a guerra fiscal traz problemas de inefi-
ciência na alocação dos recursos, tendo-se em vista que “embora cada empresa, 
individualmente, veja apenas o lado positivo de receber um benefício que a ajuda 
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a se implantar naquela região, geralmente, o benefício da guerra fiscal é dado a 
uma empresa que normalmente não se instalaria naquele estado” (Appy, 2012). 
Appy descreve bem essa ineficiência na alocação dos recursos da seguinte forma: 

atualmente, por exemplo, temos São Paulo dando incentivo para atrair a moagem de 
trigo, que deveria estar no Rio Grande do Sul, porque é o estado que produz trigo 
no Brasil, e temos o Rio Grande do Sul oferecendo benefícios para uma montadora, 
que deveria estar em São Paulo. O que acontece ai? Temos trigo viajando à toa pelo 
país e autopeças e automóveis viajando à toa pelo país, em função de uma estrutura 
tributária mal desenhada (Appy, 2012).

Appy (2012) acrescenta ainda que “tudo isso faz a produtividade da eco-
nomia brasileira ser menor do que poderia ser e gera um peso morto que não 
precisaria existir”.

A solução apresentada em diversas propostas e que permitiria pôr fim à 
guerra fiscal envolve modificar o regime de arrecadação do ICMS. Já vimos que 
no Brasil adotamos, mesmo que parcialmente, tributação do comércio interesta-
dual de acordo com o princípio de origem. Dessa maneira, desde sua criação, esse 
imposto é arrecadado no momento da venda de mercadorias, pelo estado de sua 
produção. Assim, a solução sugerida por muitos atores, incluindo-se as propostas 
de reforma tributária discutidas na década de 1990, foi a adoção do “princípio de 
destino” – ou seja, efetuar a arrecadação no estado de consumo. Segundo Varsano 
(2001, p. 22), essa medida “melhoraria as receitas dos Estados menos desenvol-
vidos, onde o consumo tende a ser muito mais importante do que a produção”. 
Aliás, essa mudança resolveria vários outros problemas do regime do ICMS; entre 
estes, a guerra fiscal. 

A adoção plena do princípio do destino nas operações interestaduais, no 
entanto, não garantiria a eliminação da guerra fiscal entre os estados por investi-
mentos. De acordo com Varsano, 

a competição pode continuar com a concessão de subsídios à produção não rela-
cionados ao ICMS. O que o princípio de destino eliminaria (...) é a possibilidade 
de um estado conceder um incentivo cujo custo em termos de receita perdida recai 
sobre outro (Varsano, 2014, p. 39). 

Ou seja, conforme visto anteriormente, no primeiro momento, há incentivos 
para que os estados concedam o máximo de benefícios para atrair investimentos. 
Por sua vez, aqueles que não concedem tanto perdem os contribuintes, que são 
atraídos aos demais estados, quanto pagam a conta dos investimentos por estes 
concedidos (Varsano, 2014). Entretanto, no segundo momento – tendo-se em vista 
que todos os estados têm a prerrogativa de conceder benefícios –, tais incentivos 
deixam de ter relevância e “se tornam meras reduções de imposto comuns a todos 
os estados” (op. cit., p. 40).
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A adoção do princípio do destino, entretanto, não teria como única conse-
quência a eliminação da guerra fiscal, mas poderia também ter a função de redis-
tribuir a receita do ICMS em prol dos estados mais pobres, que são importadores 
líquidos em comércio interestadual, conforme apontado por Varsano (2014). Além 
disso, o princípio do destino poderia corrigir outras distorções do atual sistema: 
tendo-se em vista a imunidade das exportações, os estados exportadores – com 
balança comercial internacional superavitária – geralmente apresentam deficit na 
balança interestadual, considerando-se que a receita do ICMS relativa às entradas 
de mercadorias de outros estados pertence aos estados de origem (op. cit.) A esse 
fato, soma-se a questão da concessão de créditos por imposto que não se pagou, 
concernentes aos insumos importados de outros estados que compõem os produtos 
para exportações. Segundo Varsano (2014, p. 40), “Esse é um dos argumentos 
usados pelos estados – com toda razão nesse particular – para negar a restituição 
de créditos acumulados pelos exportadores”. 

A tributação pelo princípio de destino no comércio interestadual poderia ser 
colocada em prática, seja por meio de alíquota zero, seja através de alíquota reduzida 
nas operações interestaduais. Varsano (2014, p. 40) alerta para o fato que a adoção 
da alíquota zero “agravaria importantes distorções que já existem em virtude de 
alíquotas aplicáveis ao comércio interestadual menores que as aplicáveis a operações 
internas aos estados”. As discussões recentes de mudanças propõem a adoção de 
alíquota reduzida para as operações interestaduais. Pela legislação atual, a alíquota 
aplicável sobre as vendas entre estados é de 12%; quando há saída de produtos do 
Sul e do Sudeste para o Norte, o Nordeste e o Centro‐Oeste, a alíquota é de 7%. 
As propostas em debate apontam que o ideal seria a implementação de alíquota 
de 4% ou menos.

Propostas apresentadas pelo governo federal desde 2012 apresentam como 
solução a alíquota de 4%, a ser editada por resolução do Senado Federal. Em 
dezembro de 2012, o governo apresentou ao Congresso Nacional a Medida 
Provisória (MP) no 599/2012, que previu o auxílio financeiro pela União aos 
estados, para compensar perdas de arrecadação decorrentes da redução das 
alíquotas nas operações e prestações interestaduais relativas ao ICMS e, no 
início de 2013, apresentou o Projeto de Lei Complementar (PLC) no 238/2013 
e o Projeto de Resolução do Senado no 001/2013, este prevendo a adoção da 
alíquota de 4%. No âmbito do Confaz, discutia-se uma minuta de convênio 
sobre as questões envolvendo a guerra fiscal. 

Na Audiência Pública sobre Reforma do ICMS, na Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE) do Senado Federal, em março de 2013, o então secretário 
executivo do Ministério da Fazenda (MF), Nelson Barbosa, apresentou o projeto 
do governo alegando que o ideal seria convergir para tributação no destino e 
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que a alíquota de 4% seria solução intermediária para superar o impasse entre 
os estados do Sul e do Sudeste – que preferiam convergência imediata para 
4% – e os estados do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste – que defendiam 
convergência para 7% e 4%, no longo prazo. A proposta envolvia um período 
transitório de três anos na maioria das transações e de doze anos no caso de 
operações do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste para o Sul e o Sudeste. 
Essa transição seria viabilizada por fundos, já que a adoção da alíquota de 4% 
traria tantos problemas orçamentários – tendo-se em vista que alguns estados 
perderiam receita na transição –, quanto problemas econômicos, já que o ICMS 
não é mais um instrumento viável de desenvolvimento regional. Para enfren-
tar tais problemas, a proposta previa a criação do Fundo de Compensação de 
Receita (FCR), para compensar as perdas dos estados, e o Fundo de Desen-
volvimento Regional (FDR), que ajudaria os estados menos desenvolvidos a 
atrair investimentos. 

Tal solução diminuiria a demanda por incentivos estaduais, aumentaria a 
arrecadação dos estados como um todo, além de diminuir a geração de créditos 
tributários e, dessa forma, beneficiar o investimento e as exportações. Além 
disso, segundo a proposta do governo, o projeto simplificaria a administração 
tributária por parte dos estados e das empresas. Mais recentemente, o gover-
no editou a MP no 683/2015, prevendo a criação de dois fundos (Fundo de 
Desenvolvimento Regional e Infraestrutura – FDRI e o Fundo de Auxílio 
Financeiro para Convergência de Alíquotas do ICMS – FAC-ICMS) para a 
compensação de perdas e o desenvolvimento regional, em contrapartida ao 
Projeto de Resolução do Senado (PRS) no 1/2013. Enquanto o FDRI estaria 
voltado para projetos de infraestrutura, redução das desigualdades socioeco-
nômicas regionais e promoção de maior integração entre regiões do país, e 
teria vigência por dez anos; o FAC-ICMS seria implementado para auxiliar 
financeiramente os estados durante o período de redução das alíquotas nas 
operações interestaduais e teria duração de oito anos.

De toda a forma, segundo Varsano (2014), tanto a adoção do princípio de 
destino como a redução das alíquotas interestaduais deveriam ser conjugadas 
com procedimentos que permitam arrecadar o imposto na origem e transferir 
a receita para o estado de destino, e tal procedimento poderia ser feito atra-
vés do uso da nota fiscal eletrônica. Ainda, ressalta-se que tanto a adoção do 
princípio de destino como a redução das alíquotas interestaduais terão por 
consequência o aumento do valor dos créditos acumulados pelos contribuin-
tes, o que pode agravar ainda mais o problema de não restituição de créditos 
acumulados (op. cit.).
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6 �OUTROS PROBLEMAS PONTUAIS: OS CRÉDITOS ACUMULADOS, O CÁLCULO 
POR DENTRO, A NÃO CUMULATIVIDADE E A SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA

6.1 O problema dos créditos acumulados do ICMS

Um dos principais problemas enfrentados atualmente pelo setor privado é a questão 
dos créditos acumulados do ICMS. Tal fato ocorre quando, por exemplo, determi-
nada empresa se utiliza de insumos adquiridos no próprio estado – gerando créditos 
a partir de alíquota interna de 18% – e revende o produto final para contribuinte 
de outro estado; operação sobre a qual incidem as alíquotas de 12% ou 7%. Dessa 
forma, acumulam-se créditos do imposto no respectivo estado. 

A implementação de uma alíquota interestadual mais baixa, de 4% por 
exemplo, conforme colocado no tópico anterior, aumenta muito o potencial de 
acúmulo de créditos tributários do ICMS pelas empresas. Assim, eventual mudança 
no sistema desse imposto exigirá que seja analisada não só a alíquota interestadual, 
como também a eventual harmonização das alíquotas internas, para que não haja 
efeito adverso de aumento do acúmulo de créditos. 

Assim, a primeira alternativa de solução para esse problema seria a adoção 
de alíquotas internas reduzidas do ICMS para insumos e bens intermediários 
destinados à indústria. Tal solução, todavia, não é a ideal, pois não resolveria o 
problema para o comércio atacadista e de vendas para empresas do Simples, por 
exemplo. Nessa linha, o setor privado propõe ainda estabelecer, via resolução do 
Senado, que nas operações com insumos e produtos intermediários com destino à 
produção e nas operações determinadas para a revenda, a alíquota interna máxima 
seja a menor alíquota aplicável nas operações interestaduais (Getap, 2015). Outra 
proposta discutida para evitar geração de saldo credor do ICMS é a não incidência 
ou aplicação de alíquota zero sobre operações internas com mercadorias e produtos 
intermediários, que irão integrar novo processo produtivo ou serão destinados à 
revenda (op. cit.).

A possibilidade de acúmulo dos créditos do ICMS traz grande preocupação 
ao setor privado, principalmente porque não existem mecanismos de ressarcimento 
claros e efetivos, tanto nas legislações estaduais como na própria legislação com-
plementar federal que regulamenta esse imposto. Assim, outras alternativas para 
solução envolvem a criação de mecanismo eficiente de ressarcimento tempestivo 
dos créditos tributários. 

Algumas propostas envolvem: incluir, com base na Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF), o crédito acumulado como componente do índice de endividamento 
dos estados; habilitar o saldo credor para ressarcimento em dinheiro diretamente 
pela União ao contribuinte, através do fundo de compensação; possibilitar a 
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securitização do saldo com o setor financeiro, por meio de bancos privados e 
públicos; permitir a criação de regime diferenciado de autorização de transferên-
cia/venda dos créditos, tais como o de leilão de créditos do ICMS; estabelecer a 
uniformização para todos os estados dos mecanismos de compensação de crédito 
existentes (venda para terceiros, pagamento de débitos existentes, transferência 
na cadeira produtiva – para terceiros e empresas do mesmo grupo econômico – e 
compensação do saldo credor do ICMS com débitos do ICMS-ST); e compen-
sação do ICMS com tributos federais (Getap, 2015).

6.2 O cálculo por dentro

Uma das características peculiares do sistema do ICMS brasileiro é o fato do cál-
culo do valor devido ser feito incluindo a sua própria base – ou seja, o chamado 
“cálculo por dentro”. Tal previsão foi incluída na Constituição pela EC no 33/2001 
e encontra-se na alínea “i” no inciso XII do § 2o do art. 155, nos seguintes termos: 
XII – cabe à lei complementar fixar a base de cálculo, de modo que o montante 
do imposto a integre, também na importação do exterior de bem, mercadoria ou 
serviço. O §1o, I, art. 13 da LC no 87, de 13 de setembro de 1996, estabelece que 
integra a base de cálculo o montante do próprio imposto, constituindo o respectivo 
destaque mera indicação para fins de controle. Tal sistemática teve sua origem por 
meio do §7o, art. 2o do Decreto-lei no 406, de 31 de dezembro de 1968. Coelho 
exemplifica o cálculo da seguinte maneira:

Sua alíquota normal é de 18%, mas numa venda de R$ 100 (antes de calcu-
lado o imposto) o imposto que incide não é de R$ 18, como a simples lógica 
e secular prática nos diria, mas R$ 21,95. Ou seja, a alíquota nominal é 18% 
mas a alíquota efetivamente praticada é 21,95%! Essa anomalia, chamada de 
cálculo “por dentro”, consiste em incluir o imposto na sua própria base de 
cálculo (Coelho, 2013).

Segundo Coelho (2013), “não existe nenhuma razão técnica ou de política 
pública que recomende o cálculo de impostos ‘por dentro´”, e tal prática não é 
adotada nos mais de 150 países que possuem um sistema de tributação sobre o 
consumo baseado no valor agregado. Varsano igualmente defende que o fim do 
cálculo por dentro seria uma forma de aprimorar o sistema do ICMS. Segundo 
ele, “este fato em si não cria distorções, mas pode estar afetando o comporta-
mento dos consumidores por encobrir a verdadeira alíquota de imposto que ele 
está pagando, que é bem maior que a alíquota legal” (Varsano, 2014, p. 41). 
Coelho igualmente chama a atenção para a questão da transparência, afirmando 
que a única razão plausível do cálculo por dentro “é que sua adoção no Brasil 
foi feita para criar a percepção entre os contribuintes de que alíquota não é tão 
elevada” (Coelho, 2013).
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Ressalte-se que o cálculo por dentro do ICMS foi declarado constitucional 
pelo STF em repercussão geral, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE)  
no 582.461,9 em maio de 2011. Tendo-se em vista que tal cálculo encontra previsão 
na Constituição, eventual mudança terá de ser feita por mudança constitucional.

6.3 Uma não cumulatividade limitada? Crédito físico versus crédito financeiro

Conforme vimos anteriormente, no regime original do ICMS, utiliza-se o crédito 
físico em que apenas os produtos que se incorporam fisicamente à mercadoria ven-
dida ensejam o direito ao crédito – tais como insumos e produtos intermediários. 
Entretanto, a maioria dos países que adota a tributação do consumo pelo valor 
agregado emprega o sistema de crédito financeiro, no qual tudo o que a empresa 
adquire e utiliza na sua atividade dá ensejo ao crédito.

Além disso, a Lei Kandir, conforme exposto, trouxe a previsão de desoneração 
de bens de capital e a possibilidade de creditamento imediato dos bens de uso e 
consumo. Diversas normas posteriores, entretanto, prorrogaram tal possibilidade, 
e a última dessas modificações trouxe a previsão de entrada em vigor somente em 
1o de janeiro de 2020. Tais postergações se deram em virtude da perda de receita 
que os estados terão com a possibilidade de tal creditamento.

A limitação de creditamento de todos os insumos e matérias primas da cadeia 
de produção, bem como dos bens de capital e de uso e consumo, faz com que a 
não cumulatividade do ICMS prevista na CF/1988 também seja limitada. Além 
do mais, conforme aponta Varsano: 

9. “1. Recurso extraordinário. Repercussão geral. 2. Taxa Selic. Incidência para atualização de débitos tributários. Legi-
timidade. Inexistência de violação aos princípios da legalidade e da anterioridade. Necessidade de adoção de critério 
isonômico. No julgamento da ADI 2.214, Rel. Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ 19.4.2002, ao apreciar o tema, 
esta Corte assentou que a medida traduz rigorosa igualdade de tratamento entre contribuinte e fisco e que não se trata 
de imposição tributária. 3. ICMS. Inclusão do montante do tributo em sua própria base de cálculo. Constitucionalidade. 
Precedentes. A base de cálculo do ICMS, definida como o valor da operação da circulação de mercadorias (art. 155, II, 
da CF/1988, c/c arts. 2o, I, e 8o, I, da LC 87/1996), inclui o próprio montante do ICMS incidente, pois ele faz parte da 
importância paga pelo comprador e recebida pelo vendedor na operação. A Emenda Constitucional no 33, de 2001, 
inseriu a alínea ‘i’ no inciso XII do § 2o do art. 155 da Constituição Federal, para fazer constar que cabe à lei comple-
mentar ‘fixar a base de cálculo, de modo que o montante do imposto a integre, também na importação do exterior 
de bem, mercadoria ou serviço’. Ora, se o texto dispõe que o ICMS deve ser calculado com o montante do imposto 
inserido em sua própria base de cálculo também na importação de bens, naturalmente a interpretação que há de ser 
feita é que o imposto já era calculado dessa forma em relação às operações internas. Com a alteração constitucional a 
Lei Complementar ficou autorizada a dar tratamento isonômico na determinação da base de cálculo entre as operações 
ou prestações internas com as importações do exterior, de modo que o ICMS será calculado ‘por dentro’ em ambos os 
casos. 4. Multa moratória. Patamar de 20%. Razoabilidade. Inexistência de efeito confiscatório. Precedentes. A aplicação 
da multa moratória tem o objetivo de sancionar o contribuinte que não cumpre suas obrigações tributárias, prestigiando 
a conduta daqueles que pagam em dia seus tributos aos cofres públicos. Assim, para que a multa moratória cumpra 
sua função de desencorajar a elisão fiscal, de um lado não pode ser pífia, mas, de outro, não pode ter um importe que 
lhe confira característica confiscatória, inviabilizando inclusive o recolhimento de futuros tributos. O acórdão recorrido 
encontra amparo na jurisprudência desta Suprema Corte, segundo a qual não é confiscatória a multa moratória no 
importe de 20% (vinte por cento). 5. Recurso extraordinário a que se nega provimento. (RE 582461, Relator(a): Min. 
Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 18/05/2011, Repercussão Geral - Mérito DJe-158 DIVULG 17-08-2011 
PUBLIC 18-08-2011 EMENT VOL-02568-02 PP-00177)” (STF, 2009, Recurso Extraordinário no 582.461).
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ambas as medidas tenderiam a aumentar o valor dos créditos acumulados por 
contribuintes. Por essas razões, Varsano afirma que seria essencial (...) a solução do 
problema de não restituição de créditos acumulados e seria recomendável realizar 
simultaneamente drástica redução do número e do valor das isenções, incentivos 
fiscais e não incidências (Varsano, 2014, p. 41).

Para que o ICMS se torne um imposto verdadeiramente não cumulativo, 
e com o objetivo de haver maior desoneração da cadeia produtiva, fazem-se ne-
cessárias a implementação efetiva do creditamento financeiro e a possibilidade de 
creditamento de bens de capital e de uso e consumo. Tendo-se em vista que tais 
medidas gerarão grande impacto na arrecadação dos estados, uma solução conjunta 
com a União federal deverá ser articulada, para que seja viável politicamente a 
adoção de tal solução.

6.4 Substituição tributária: a exceção que virou a regra

A substituição tributária – pelo viés jurídico – é um tipo de responsabilidade tribu-
tária em que se imputa o pagamento do tributo a terceiro que não praticou o fato 
gerador, seja por operações anteriores, concomitantes ou posteriores. Do ponto de 
vista financeiro, trata-se de técnica que visa facilitar a arrecadação e a fiscalização 
do fisco, já que fica concentrada em poucos contribuintes.

A substituição tributária para trás e concomitante não ensejam grandes de-
bates, já que o fato gerador já ocorreu e os valores das operações são conhecidos 
e, segundo Varsano (2014, p. 28), “podem facilitar a atuação da administração 
tributária sem comprometer a qualidade do IVA”. Já a substituição tributária para 
frente tem gerado grandes debates a respeito de sua constitucionalidade, até mesmo 
após a EC no 3/1993, que incluiu o § 7o ao art. 150 da CF/198810 Isto porque se 
tributa antecipadamente fato gerador que ainda não ocorreu e, por isso mesmo, 
não é possível conhecer, no momento do pagamento, o valor exato da operação. 
Assim, a tributação tem como base de cálculo um valor presumido, que na maioria 
dos casos não corresponde ao valor efetivo da operação. Mesmo tendo o § 7o do 
art. 150 da CF/1988 previsto a restituição do valor pago caso a operação futura 
não venha a ocorrer, a discussão remanesce em relação às operações que ocorrem 
com valores menores ao presumido para fins de arrecadação do ICMS-ST, uma 
vez que não se admite a restituição da diferença.

Além disso, a operação subsequente pode ser realizada por empresa 
submetida ao regime simplificado de tributação, o que igualmente gera dis-
torções. Por esses problemas, Varsano (2014, p. 28) afirma que “a substituição 

10. “A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo pagamento de imposto 
ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restituição da 
quantia paga, caso não se realize o fato gerador presumido” (Art. 150, § 7o, incluído pela EC no 3/1993).
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tributária para frente compromete a qualidade do imposto e são raros os países 
que utilizam” e que desconhece países fora da América do Sul que utilizem 
tal procedimento. 

Do ponto de vista econômico-financeiro, a utilização da substituição tributária 
até se justificaria em operações envolvendo produtos “a) cuja comercialização fosse 
pulverizada; b) com alta concentração de fabricantes ou distribuidores; c) de difícil 
controle pelas fiscalizações estaduais; e d) de alta relevância para a arrecadação 
tributária” (CNI e PWC, 2011, p. 3). Ou seja, em geral, estariam submetidos ao 
regime “setores da indústria e da prestação de serviços de utilidade pública em que 
predominam um número reduzido de grandes empresas, que contribuem para uma 
parcela majoritária da arrecadação” (Rezende, 2012, p.17).

Entretanto, conforme demonstrou estudo da CNI e PWC (2011), nos últimos 
anos – principalmente após 2008 –, o regime de substituição tributária foi ampliado 
para abranger grande quantidade de produtos que não necessariamente atendem a 
essas premissas econômicas. O estudo afirma ainda que “os critérios para inclusão 
de novos produtos no regime de substituição tributária do ICMS e definição das 
margens de valor agregado não são claros e tampouco aparecem de forma expressa 
em qualquer norma tributária” (op. cit., p. 4). Enquanto, em 2004, a maioria dos 
estados tributava entre sessenta e noventa produtos pelo regime de substituição 
tributária e havia certa harmonização das margens estimadas e demais regras da 
substituição entre estes; a partir de 2008, entretanto, os estados de Minas Gerais, 
São Paulo, do Rio de Janeiro e do Rio Grande do Sul passaram a enquadrar por 
volta de duzentos novos produtos nessa sistemática. Segundo Rezende, 

a expansão da substituição tributária em quatro estados com as maiores bases 
industriais do país não ocorreu por acaso. Ela revela a tendência de centrar a 
arrecadação do ICMS na etapa da produção industrial, mesmo nos casos em 
que a razão que a justifica, isto é, a pulverização do comércio, não é encontrada 
(Rezende, 2012, p. 20). 

Nesse sentido, estudo realizado por Angelis (2012) demonstrou que, até 
2007, a substituição tributária era aplicada a produtos com produção concen-
trada e vendas a varejo pulverizadas, homogêneos, de grande arrecadação e com 
pequena variação no preço e varejo, ou com preço tabelado pelo governo ou 
sugerido pelos fabricantes. A partir de 2008, o regime passou a abranger pro-
dutos não homogêneos, com preços de varejo díspares e que não representavam 
parcela significante da arrecadação. A consequência dessa ampliação do regime 
foi o aumento da arrecadação tributária, revelando-se o que Rezende chamou de 
“a preferência brasileira pela aplicação do princípio da comodidade tributária à 
cobrança de tributos” (Rezende, 2012, p. 20).
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A questão mais discutida em relação à substituição tributária diz respeito à 
base de cálculo presumida. De acordo com o art. 8o da LC no 87/1996,11 a base 
de cálculo do ICMS, para fins de substituição tributária será calculada a partir 
da “margem de valor agregado inclusive lucro, relativa às operações ou prestações 
subsequentes”. O § 4o desse artigo estipula que tal margem 

será estabelecida com base em preços usualmente praticados no mercado considerado, 
obtidos por levantamento, ainda que por amostragem ou através de informações e 
outros elementos fornecidos por entidades representativas dos respectivos setores, 
adotando-se a média ponderada dos preços coletados, devendo os critérios para sua 
fixação ser previstos em lei (Brasil, 1996, LC no 87, art. 8o). 

No § 2o, o artigo ainda determina: “tratando-se de mercadoria ou serviço 
cujo preço final a consumidor, único ou máximo, seja fixado por órgão público 
competente, a base de cálculo do imposto, para fins de substituição tributária, é 
o referido preço por ele estabelecido”; no § 3o, determina-se que “existindo preço 
final a consumidor sugerido pelo fabricante ou importador, poderá a lei estabelecer 
como base de cálculo este preço” (op. cit.).

Segundo Rezende (2012, p.17) a base de cálculo do ICMS-ST “apoia-se na 
fixação de margens arbitrárias para a comercialização dos produtos, contrariando 
a lógica subjacente a uma economia de mercado”. O grande problema, conforme 
apontado por Angelis, é que 

a imensidade de detalhes e especificações dos novos produtos incluídos na ST esbarra 
em um dos principais pressupostos da inclusão de um determinado produto na ST: a 
homogeneidade. Onde não há homogeneidade, não há preços conhecidos no varejo, 
ensejando o uso crescente de médias e pautas para a valoração das bases de cálculo 
(Angelis, 2012, p. 49). 

11. “A base de cálculo, para fins de substituição tributária, será: 
I - em relação às operações ou prestações antecedentes ou concomitantes, o valor da operação ou prestação praticado 
pelo contribuinte substituído;
II - em relação às operações ou prestações subsequentes, obtida pelo somatório das parcelas seguintes:
a) o valor da operação ou prestação própria realizada pelo substituto tributário ou pelo substituído intermediário;
b) o montante dos valores de seguro, de frete e de outros encargos cobrados ou transferíveis aos adquirentes ou 
tomadores de serviço;
c) a margem de valor agregado, inclusive lucro, relativa às operações ou prestações subsequentes.
§ 2º Tratando-se de mercadoria ou serviço cujo preço final a consumidor, único ou máximo, seja fixado por órgão público 
competente, a base de cálculo do imposto, para fins de substituição tributária, é o referido preço por ele estabelecido.
§ 3º Existindo preço final a consumidor sugerido pelo fabricante ou importador, poderá a lei estabelecer como base 
de cálculo este preço.
§ 4º A margem a que se refere à alínea c do inciso II do caput será estabelecida com base em preços usualmente 
praticados no mercado considerado, obtidos por levantamento, ainda que por amostragem ou através de informações 
e outros elementos fornecidos por entidades representativas dos respectivos setores, adotando-se a média ponderada 
dos preços coletados, devendo os critérios para sua fixação ser previstos em lei.
§ 6º Em substituição ao disposto no inciso II do caput, a base de cálculo em relação às operações ou prestações subse-
quentes poderá ser o preço a consumidor final usualmente praticado no mercado considerado, relativamente ao serviço, 
à mercadoria ou sua similar, em condições de livre concorrência, adotando-se para sua apuração as regras estabelecidas 
no § 4o deste artigo” (Brasil, 1996, LC no 87/1996, art. 8o; redação dada pela LC no 114, de 16 de dezembro de 2002).
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Ou seja, a margem de valor agregada utilizada para o cálculo do ICMS-ST 
muitas vezes abrange produtos e mercadorias muito diferentes entre si, o que faz 
com que haja distorções no cálculo do tributo com base nesse regime.

O instituto da substituição tributária ofenderia, dessa forma, o princípio da 
neutralidade, pois, pela sistemática de apuração, considera como idênticos fatos 
que são absolutamente diversos. Segundo Panzarini, 

ao se adotarem margens médias setoriais de valor agregado para efeito de retenção do 
ICMS por substituição tributária, independentemente dos canais de comercialização 
percorridos pela mercadoria ou da margem efetiva de valor agregado pelo contribuinte, 
premia-se quem agrega mais valor e penaliza-se quem agrega menos valor (Panzarini, 2014).

Estudo da CNI e PWC (2011) concluiu que o mecanismo da substituição tribu-
tária pode gerar distorções econômicas no preço final do produto e na concorrência, 
além de afetar o fluxo de caixa das empresas sujeitas a tal regime. Segundo o estudo, 
“a substituição tributária pode resultar em aumento no preço final da mercadoria ao 
consumidor se comparado com o mesmo produto sujeito a tributação pelo regime 
normal de apuração do ICMS” (op. cit., p. 3). Segundo os cálculos efetuados, o preço 
final da mercadoria passivo de substituição tributária pode ser 5% superior àquela 
submetida ao regime normal de apuração do ICMS. Além disso, o regime gera distor-
ção na livre concorrência. Segundo o estudo da CNI e PWC (2011), esse fato ocorre 
porque as empresas submetidas à substituição tributária não podem reduzir a margem 
de determinados produtos para incrementar sua participação de mercado, tendo-se 
em vista que não é possível a restituição do imposto quando a operação ocorrer com 
valores inferiores aos que serviram de base para o cálculo. De acordo com a pesquisa, 

a indústria necessitaria reduzir em aproximados 5,6% sua margem de lucro caso a 
elasticidade-preço do produto e consequentemente o mercado lhe impuser a manu-
tenção do preço final da mercadoria idêntico àquele formado sob o regime normal 
de apuração (CNI e PWC, 2011, p. 3).

Por fim, o último impacto econômico apontado pelo estudo da CNI e PWC 
(2011) é que a substituição tributária afeta o capital de giro das empresas que atuam 
como substitutos tributários do ICMS, pois estas devem pagar o ICMS-ST antes 
de receberem o valor relativo à venda efetuada. Há ainda maior custo financei-
ro – estimado em até 48,7%, decorrente da diferença entre os prazos médios de 
pagamento do tributo e da realização financeira dos recebíveis – e perda financeira 
(custo de oportunidade) de até 16,6% sobre o capital não investido no mercado, 
destinado à antecipação do tributo (op. cit.).

Outras consequências negativas do regime da substituição tributária foram 
apontadas por Angelis (2012). O aumento dos produtos submetidos ao sistema 
elevou a complexidade e os custos de conformidade ao regime tanto para os con-
tribuintes quanto para a fiscalização, 
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devido às legislações diversificadas, grande variedade de margens de valor agregado 
estimadas, crescimento dos pedidos de ressarcimento nas operações interestaduais, 
surgimento da substituição tributária sobre estoques a cada nova inclusão de pro-
dutos e surgimento do pagamento antecipado na entrada da mercadoria no estado 
(Angelis, 2012, p. 67).

Além disso, a ampliação do sistema desvirtuou tanto o regime de arrecadação 
do ICMS quanto a própria sistemática original da substituição tributária, já que 
passou a incluir grande número de contribuintes substitutos heterogêneos entre si e 
de diversos portes, o que contraria a ideia de concentrar a fiscalização em pequeno 
número de grandes contribuintes.

No que diz respeito às proposições em debate para minimizar os problemas 
decorrentes da substituição tributária, a primeira destas é que os estados promovam 
o ressarcimento do ICMS-ST sempre que a base de cálculo presumida for superior 
ao preço de venda real da mercadoria (CNI e PWC, 2011). Dessa forma, a subs-
tituição tributária tornar-se-ia não uma tributação definitiva – como nos moldes 
atuais –, mas uma mera antecipação do imposto. Se ocorrer erro ou grande desvio 
na presunção da base de cálculo, poderá haver um mecanismo de restituição ou 
compensação.

Além disso, para evitar impactos significativos no fluxo de caixa dos subs-
titutos tributários, outra proposta é a ampliação dos prazos de recolhimento do 
ICMS retido por substituição tributária, para período superior ao prazo médio da 
realização financeira dos recebíveis (CNI e PWC, 2011). 

Outra proposição é que o regime de substituição tributária deveria voltar 
a restringir-se aos produtos que apresentam “características de comercialização 
pulverizada e difícil controle para os fiscos estaduais ou que não sejam representa-
tivos para a arrecadação tributária” (CNI e PWC, 2011, p. 4). Por fim, “devem ser 
estabelecidos os critérios objetivos a serem observados para inclusão de produtos 
na substituição tributária e alteração das Margens de Valor Agregado” (CNI e 
PWC, 2011, p. 4). O ideal seria que a LC estabelecesse uma lista dos produtos 
que poderiam ser submetidos ao regime de substituição tributária, a ser observada 
pelos estados, seguindo-se os parâmetros originais do instituto.

7 IVA COMO SOLUÇÃO PARA A TRIBUTAÇÃO SOBRE O CONSUMO NO BRASIL? 

A implementação do imposto sobre o valor agregado como modelo de tributação 
do consumo no Brasil tem sido apresentada em diversas propostas de reforma 
tributária e é trazida como a solução para os principais problemas apresentados 
pelo ICMS. Enquanto a base de incidência da tributação indireta no Brasil está 
dividida entre o ICMS, o ISS, o IPI, o Programa de Integração Social (PIS) e a 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), o IVA reuniria 
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todos esses tributos e adotaria base de incidência ampla, incidindo o imposto em 
todas as etapas do processo produtivo, tal como ocorre na maior parte dos países 
do mundo que adotam tal modelo. 

Esse fato já eliminaria uma série de distorções presentes no sistema brasileiro, 
tal como a incidência cumulativa pelo não creditamento de certas entradas ou dos 
demais impostos, que acaba onerando a produção, as exportações e os investimentos. 
Além disso, com a adoção do princípio do destino nas operações interestaduais, 
seria eliminado o problema da guerra fiscal.

As vantagens econômicas em um sistema de IVA – conforme Rezende (2009b) –  
são o fato de a carga tributária incidente sobre determinado produto não depender 
do número de operações até que se encontre acabado, os preços relativos não são 
distorcidos pelos tributos, bem como se torna possível desonerar completamente as 
exportações e os investimentos e conferir o mesmo tratamento ao produto nacional e 
ao importado (Rezende, 2009b, p. 75). Além disso, ressalte-se como vantagem a sim-
plificação e a maior transparência do sistema decorrente da harmonização tributária. 

Várias versões do IVA foram propostas; desde um tributo único de competên-
cia federal com repasse das receitas aos estados, até um sistema de IVA dual, com 
a reunião dos tributos que hoje são de competência federal (IPI, PIS e Cofins) e 
a manutenção do ICMS – com ou sem a incorporação do ISS – na competência 
dos estados, semelhante ao modelo adotado no Canadá.

Conforme descrito por Lukic (2014) e Varsano (2014), o IVA dual foi apre-
sentado nas duas principais propostas de reforma tributária desde 1988: no projeto 
do governo Fernando Henrique Cardoso, pela PEC no 175/1995, e retomado na 
reforma debatida no governo Lula da Silva, pela PEC no 233/2008. 

O modelo de IVA dual é visto pela maioria dos especialistas como 

a solução que melhor atende às características da federação brasileira, pois permite um 
bom equilíbrio entre a autonomia dos estados para tributar e a necessidade de coor-
denação com a União, que é a gestora da política econômica (Varsano, 2014, p. 43).

Essa opção seria 

a solução recomendável para conciliar os objetivos de harmonização, simplificação e 
modernização do sistema tributário com as necessidades de preservação da autonomia 
federativa e da competitividade do setor produtivo nacional (Rezende, 2009b, p. 95).

As diretrizes a serem seguidas para a implementação de um IVA dual no 
Brasil, segundo Rezende são: 

a) deve incidir apenas sobre o consumo, b) a base tributária deve ser uniforme em 
todo o país, c) os estados preservam autonomia para fixar alíquotas, d) as exporta-
ções devem ser totalmente desoneradas e importações tributadas à mesma alíquota 
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aplicada aos produtos nacionais, e) adoção do princípio do destino, f ) alíquotas 
devem ser aplicadas por fora e g) administrações tributárias dos três entes federados 
devem estar plenamente integradas (Rezende, 2009b, p. 73). 

Varsano apresenta o modelo que deveria seguir o IVA dual:

Um possível sistema de tributação de bens e serviços seria: a) substituição do PIS, 
da Cofins, da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico incidente sobre 
combustíveis (Cide) e do IPI por um IVA federal com características compatíveis 
com as melhores práticas internacionais e um imposto seletivo sobre fumo, bebidas, 
combustíveis e veículos automotores; b) reforma do ICMS para incluir na base todos 
os serviços, compatibilizá-lo com as melhores práticas internacionais e harmonizá-lo 
com o IVA federal; e c) eliminação do ISS, com participação dos munícipios na arre-
cadação do IVA dual ou, alternativamente, com a criação de um imposto municipal 
sobre vendas a varejo (Varsano, 2014, p. 43).

Outra proposta seria a adoção de IVA único, de competência do governo 
federal e com o produto da arrecadação partilhado com os demais entes. Tal modelo, 

produziria resultados idênticos do ponto de vista da competitividade e melhores 
do ponto de vista da simplificação, sem incorrer na necessidade de se adotar um 
mecanismo relativamente complexo de operacionalização do destino nas trocas 
interestaduais (Rezende, 2009b, p. 95). 

Além disso, evita problemas de coordenação entre os entes, bem como 
supera a discussão origem versus destino nas operações interestaduais. Apesar 
das vantagens em termos principalmente de simplificação, o IVA único poderia 
esbarrar na questão político-federativa, já que – conforme demonstrado por Lukic 
(2014) – dificilmente os estados abririam mão de sua competência sobre o ICMS, 
alimentados igualmente pelo clima de desconfiança diante da União quanto aos 
repasses das receitas arrecadadas.

O modelo de IVA único foi proposto pela Subcomissão Temporária de Re-
forma Tributária (Caert) da CAE do Senado Federal, de relatoria do então senador 
Francisco Dornelles. De acordo com a proposta, esse imposto teria legislação e 
regulamentação de caráter nacional; a competência legislativa seria exclusiva da 
União, enquanto a fiscalização e a arrecadação seriam feitas pelos estados e o pro-
duto da arrecadação seria compartilhado entre a União e os estados (Brasil, 2008).

O IVA Nacional incorporaria não somente o ICMS, mas também 

todo e qualquer tributo federal que hoje incide sobre o faturamento ou a receita 
das empresas, como é o caso: do imposto sobre produtos industrializados (IPI); das 
duas contribuições sociais incidentes sobre o faturamento e receitas (Cofins e PIS); 
e das contribuições econômicas, como as incidentes sobre combustíveis (Cide) e as 
destinadas ao Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações (Fust) 
e ao Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações (Funttel), 
dentre outros (Brasil, 2008, p. 52).
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Não seria necessária a extinção do ISS, pois a Cofins e o PIS já alcançam as 
prestações de serviços. 

Segundo o projeto, o IVA 

atingirá a mesma mercadoria ou o mesmo serviço, independentemente de onde seja 
produzido, importado ou prestado, sujeito às mesmas alíquotas, à mesma forma de 
apuração e, quando for o caso, aos mesmos incentivos – como no caso de isenções 
ou reduções para a cesta básica (Brasil, 2008, p. 52). 

A comissão ainda propôs a cobrança no Estado de origem, justificando que 
tal princípio “é o combate mais eficaz da sonegação”. Até mesmo com a adoção 
do princípio da origem, “a guerra fiscal seria afastada pelo simples fato de que o 
Estado não terá competência para legislar ou regulamentar o IVA Nacional” (Brasil, 
2008, p. 54) – ou seja, não teria mais poderes para conceder incentivos e benefícios 
fiscais para atrair investimentos para seus respectivos territórios.

O IVA teria alíquota por fora – que não incidiria sobre este –, as alíquotas 
seriam seletivas, em número de oito e fixadas por LC e o enquadramento das 
alíquotas às mercadorias e aos serviços seria feito pelo Senado Federal. Além disso, 

será apurado por operação de circulação de mercadoria e por prestação de serviço, 
compensando o imposto devido sobre as saídas com o imposto creditado sobre as 
entradas de cada contribuinte, com a novidade de que não discriminará entre os 
insumos e os demais bens ou produtos por ele adquirido (Brasil, 2008, p. 53). 

Isso garantiria, segundo o relatório, a desoneração completa e imediata dos 
bens de uso e consumo e dos bens de capital incorporados ao ativo permanente 
dos contribuintes, um dos principais problemas do sistema atual, tal como vimos. 
As exportações teriam imunidade do IVA, e o aproveitamento dos eventuais sal-
dos credores acumulados estaria garantido. Seria facultado aos estados cobrarem 
no destino adicional de imposto sobre até quatro mercadorias ou serviços, desde 
que destinadas a consumo final, e seria vedado estabelecer alíquotas, isenções ou 
quaisquer benefícios, ou até mesmo regras diferenciadas por região ou localidade.

Quanto à distribuição do produto da arrecadação, a quota federal seria o 
percentual correspondente à participação da receita de impostos e contribuições 
da União incorporados ao IVA Nacional. No que diz respeito à quota estadual, 
apenas uma pequena parte da arrecadação seria atribuída ao estado de origem e a 
maior parte seria alocada entre todos os estados, segundo o índice de participação 
relativa no consumo final de bens e serviços tributados, apurado periodicamente 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e fixado pelo Tribunal 
de Contas da União (TCU). Por fim, continuariam pertencendo aos municípios 
25% da receita que cada estado receber a título de quota-parte do imposto.
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Em suma, a adoção do IVA seria um caminho para melhorar a qualidade da 
tributação indireta no Brasil e resolver os principais problemas existentes no atual 
regime do ICMS. Para isso, dois caminhos são possíveis: ou a criação de um IVA 
único, federal, ou a adoção de um IVA dual, reunindo os tributos de competência 
federal e mantendo certa competência tributária para os estados. 

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O sistema de tributação indireta no Brasil está longe de ser um sistema eficaz 
e coerente. Pelo contrário, a sobreposição de tributos, a cumulatividade ainda 
existente e a guerra fiscal entre os estados ainda trazem enormes entraves para 
a implementação de sistema minimamente racional. Este trabalho procurou 
demonstrar, no primeiro momento, que o regime jurídico do ICMS – desde sua 
concepção – sofreu inúmeras modificações pontuais, o que fez com que o sistema 
deixasse de ser um todo coerente para ser uma verdadeira sobreposição de regras, 
que tendem a distorcer a tributação desse imposto em vários aspectos. 

O principal problema que se pode verificar atualmente no regime do ICMS, 
conforme demonstramos, é a guerra fiscal entre os estados. Fruto de sistema de 
arrecadação pelo estado de produção, de participação cada vez mais crescente do 
imposto nas contas estaduais, da falta de uma política nacional de desenvolvimento 
e do fato de a arrecadação basear-se em poucas bases, tal problema só terá solução 
com a adoção conjunta de uma série de medidas que podem criar a resistência de 
alguns estados que sairão prejudicados.

Por sua vez, problemas pontuais como os créditos acumulados do ICMS, o 
cálculo por dentro, a possibilidade do creditamento financeiro e as mudanças no 
regime de substituição tributária igualmente trarão impactos negativos às contas 
públicas estaduais, razão pela qual a efetiva solução para tais entraves dependerá 
de acordo entre os entes federativos.

A implementação de um IVA – resolvendo não somente os problemas en-
contrados no ICMS, mas também os referentes aos tributos federais, como o PIS 
e a Cofins – poderia ser um caminho para tornar a tributação sobre o consumo 
no Brasil mais eficiente e coerente, bem como, por consequência, tornar a carga 
tributária brasileira e a tributação do setor produtivo mais eficazes. O problema, 
no final das contas, é como fazer uma reforma que melhore o sistema tributário 
brasileiro e que seja ao mesmo tempo politicamente viável. As soluções estão em 
debate desde há muito tempo, mas a falta de consenso político entre os entes 
federativos é o que parece impedir o avanço da questão. 
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